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QUESTAODEORDEM
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Assunto: Exigência constitucional e legal determinante para a apreciação,

por esta Câmara Legislativa, do Prometo de Lei no 001/2019, de autoria

üo Podem Execsiüvo. que "altera a nomenclatura do Instituto Hospital de

Base do Distrito Federal-- IHBDFpara Instituto de GestãoEstratégica da

Saúde do Distrito Federal-- IGESDF. e dá outns providências'.

Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Com fundamento no art. 126, $ 2o do Regimento Interno desta Casa levanto
Questão de Ordem quanto ao cumprimento dos ans. 196, 197 e 198, 111, da
Constituição Federal, bem como do art. 215, 11, da Lei Orgânica do Distrito Federal
(LODF), no sentido de comprovar a participação do Conselho de Saúde do Distrito
Federal na elaboração, análise e aprovação do conteúdo do Prometo de Lei no 001,
de 2019, do Poder Executivo.

O Conselho de Saúde do Distrito Federal (CS/DF) é instância que compõe o
Sistema Unico de Saúde (SUS) no Distrito Federal, responsável pela fiscalização e
controle das ações e serviços de saúde, com atuação prevista na LODF (art. 215) e
regulamentada pela Lei distrital no 4.064/2011. O CS/DF participa, diretamente, da
formulação e proposição de diretrizes, bem como do controle da execução das
políticas de saúde, no âmbito do Distrito Federal, inclusive em seus aspectos
económico-financeiros e sua aplicação aos setores tanto públicos, como privados.
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Compete ao CS/DF. entre outras atribuições, 'lcle#benarsoóne asp/turbinas
: projetos de saúde a serem encaminhados à Câmara Legislativa do
D&!zfZo Fêdbra/" (art. 16, IV da Lei no 4.064/2011); além de ':qprolKaç
acompanhar e avaliará Política de Gestão de Trabalho do SUS" \pft. \b.
XVll da Lei no 4.064/2011).+
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Ressalta-se, na oportunidade, o relevante e imprescindível papel do Conselho
de Saúde do Distrito Federal no controle social das ações e serviços de saúde
executados no âmbito do Sistema Ünico de Saúde no DF, com participação formal
e ebrlga©rla na análise do Projeto de Lei no 001, de 2019, de autoria do Poder
Executivo. Faz-se também necessária a aprovação, por parte do CS/DF, de
qualquer projeto que atinja, ou vise a atingir, a gestão dos trabalhadores do SUS
no DF

Encaminhei ontem, 23 de janeiro de 2019, à Presidência, mediante o
Memorando 010/2019 - GAB 16 (PROTAD Doc 0012282019) esclarecimentos
urgentes sobre o assunto, acompanhados de documentos comprobatórios da
participação do Conselho de Saúde do Distrito Federal na apreciação e aprovação
prévia do conteúdo do Projeto de Lei no 0001/2019.

Em resposta, encaminhada a meu gabinete às 14h35min de hoje, 24 de janeiro
de 2019, o Sr. Presidente afirma que não há, no Projeto de Lei apresentado "novas
diretrizes na implementação das políticas públicas do Sistema Unico de Saúde -
SUS, a reclamar nova deliberação do Conselho de Saúde do Distrito Federal".

Ocorre que o art. 2o do Prometo de Lei no 001/2019 prevê a atuação do
Instituto de Gestão Estratégica da Saúde do Distrito Federal mediante a revisão de

seu estatuto, medida esta que implica em alteração das díretrizes de prestação dos
serviços pelas unidades de saúde constantes no próprio art. 2o, bem como atinge
a gestão dos trabalhadores do SUS nas referidas unidades de saúde, razão pela
qual é necessária e obrigatória, em virtude de previsão legal, a expressa aprovação
do Conselho de Saúde do DF a respeito do Projeto de Lei em tela.

Dessa forma, Sr. Presidente, diante do exposto, à luz de determinações
constantes da Constituição Federal, da Lei Orgânica do Distrito Federal e das leis e
normas federais e distritais que disciplinam o assunto, faço a presente Questão de
Ordem, reiterando que sem a comprovação da participação do Conselho de Saúde
do Distrito F:êderal na apreciação e aprovação prévia do conteúdo do Projeto de
Lei no 001/2019, de autoria do Poder Executivo, esta Casa está impedida de votar
a proposição.

Sala das Sessões, em 24 de janeiro de 2019
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